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 Despacho n.º 22929/2008
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 

de Julho, exonero, a seu pedido, o licenciado Carlos António Gomes Ma-
mede das funções que vinha exercendo no meu Gabinete, reconhecendo 
o zelo e a diligência com que as mesmas foram desempenhadas.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 31 de Agosto 
de 2008.

1 de Setembro de 2008. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade 
Social, José António Fonseca Vieira da Silva. 

 Direcção-Geral da Segurança Social

Declaração (extracto) n.º 299/2008
Declara-se, em conformidade com o disposto no Estatuto aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 de Fevereiro, alterado pelo Decreto-
Lei n.º 402/85, de 11 de Outubro e no Regulamento aprovado pela 
Portaria n.º 139/2007, de 29 de Janeiro, que se procedeu ao registo 
definitivo da alteração dos estatutos da instituição particular de solida-
riedade social abaixo identificada, reconhecida como pessoa colectiva 
de utilidade pública.

O registo foi lavrado pela inscrição n.º 74/2008, a fls. 63 e 63 Verso, do Livro 
n.º 12 das Associações de Solidariedade Social e considera-se efectuado em 
27/07/2004, nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Regulamento acima citado.

Dos estatutos consta nomeadamente o seguinte:
Denominação — Associação Social Recreativa Cultural Desportiva 

de Sobreiro Curvo
Sede — Rua da Escola — Sobreiro Curvo — Torres Vedras
Fins — Proporcionar à população o cumprimento de necessidades so-

ciais relevantes e desenvolver a cultura física e desportiva, assim como, a 
beneficência entre os sócios contribuindo para uma melhor ocupação dos 
tempos livres dos seus associados e contribuir para a promoção social, 
cultural e desportiva da população em colaboração com os organismos 
competentes e outras instituições ou entidades.

Admissão de Sócios — Podem ser associados pessoas singulares 
maiores de dezoito anos, menores com autorização dos seus represen-
tantes legais e as pessoas colectivas em número ilimitado.

Exclusão de Sócios — Perdem a qualidade de associados: Os que pe-
direm a sua exoneração, os que deixarem de pagar as suas quotas durante 
12 meses e os que forem demitidos nos termos do n.º 2 do artigo13.º

2 de Setembro de 2008. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Secção, 
Palmira Marques.
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 Despacho (extracto) n.º 22930/2008
Por Despacho de 26 -08 -2008, do Director -Geral da Segurança Social, 

foi a técnica superior principal, do quadro de pessoal da Direcção -Geral 
de Protecção Social aos Funcionários e Agentes da Administração Pú-
blica, licenciada Celeste Maria Correia Martins Marques, nomeada 
definitivamente, precedendo concurso, na categoria de técnica superior 
principal no quadro de pessoal da ex -Direcção -Geral dos Regimes de 
Segurança Social, considerando -se exonerada do lugar de origem, a 
partir da data da aceitação do novo lugar.

A presente nomeação é feita por a candidata, licenciada Cristina Maria 
da Silva Lopes e Navarro Machado, classificada em primeiro lugar no 
concurso, ter desistido da nomeação no lugar, sendo retirada à lista de 
classificação final. (Não carece de fiscalização prévia do T.C.)

29 de Agosto de 2008. — A Coordenadora da Área Administrativa e 
Financeira, Maria Celeste Jacinto Monteiro. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE
Gabinete da Ministra

Despacho n.º 22931/2008
Nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código 

do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de 
Janeiro, e no artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, republicada em 
anexo à Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, delego no inspector -geral das 
Actividades em Saúde, licenciado Fernando César Augusto, os poderes 
para a prática dos actos seguintes:

1 — No âmbito da gestão interna de recursos humanos:
1.1 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraordi-

nário, nocturno e em dias de descanso semanal, complementar e fe-

riados, nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 27.º do Decreto -Lei 
n.º 259/98, de 18 de Agosto, para além dos limites fixados nos n.os 1 e 2 
do artigo 27.º e com observância do disposto no n.º 1 do artigo 30.º do 
citado diploma legal, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 169/2006, 
de 17 de Agosto;

1.2 — Autorizar a prestação e o pagamento do trabalho em dias de 
descanso semanal, complementar e feriados do pessoal dirigente e de 
chefia, nos termos do n.º 5 do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 259/98, 
de 18 de Agosto;

1.3 — Autorizar a acumulação de funções públicas com o exercício 
de actividades privadas aos dirigentes de nível intermédio nos termos 
da lei;

1.4 — Autorizar a acumulação de actividades ou funções públicas 
remuneradas ou não remuneradas, nos termos da alínea b) do n.º 2 do 
artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção 
dada pelo Decreto -Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, com observância 
do disposto no artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 413/93, de 23 de Dezembro, 
e a partir de 1 de Março de 2008, nos termos dos artigos 27.º e 29.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;

1.5 — Conceder licenças sem vencimento, por um ano ou de longa 
duração, de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de 
Março, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, 
e com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 169/2006, de 17 de 
Agosto, bem como autorizar o regresso destes funcionários à actividade, 
tendo por base a mesma habilitação legal;

1.6 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no território nacional 
ou no estrangeiro, nos termos do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 272/88, 
de 3 de Agosto, e do Decreto -Lei n.º 282/89, de 23 de Agosto;

1.7 — Autorizar a inscrição e participação do pessoal em congressos, 
reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação e outras iniciativas 
semelhantes que impliquem deslocações ao estrangeiro sem encargos 
para a Inspecção -Geral das Actividades em Saúde ou, tendo encargos, 
sejam de duração até cinco dias, bem como as que se realizem no âmbito 
de projectos superiormente aprovados;

1.8 — Autorizar a atribuição de telemóvel, nos termos do n.º 6 da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 112/2002, de 1 de Agosto.

2 — No âmbito da gestão orçamental, exceptuando o PIDDAC:
2.1 — Autorizar despesas com empreitadas e obras públicas, locação 

e aquisição de bens e serviços e demais despesas até ao montante de 
€ 1 500 000, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de Junho, e para os efeitos do disposto no artigo 109.º do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de Janeiro;

2.2 — Designar os júris e delegar a competência para proceder à audiência 
prévia, mesmo nos procedimentos de valor superior ao agora delegado;

2.3 — Proceder à prática de actos consequentes ao acto de autori-
zação de escolha e início do procedimento cujo valor não exceda o 
agora delegado, mesmo relativamente a procedimentos cujo início foi 
autorizado pelo membro do Governo competente em data anterior à do 
presente despacho;

2.4 — Autorizar a realização de arrendamentos para instalação dos 
serviços, nos termos do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
Junho, aprovar as minutas e celebrar os respectivos contratos quando a 
renda anual não exceda o montante de € 199 519,16;

2.5 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e a fornecedores de 
bens e serviços de preço de valor igual ou superior a € 100 000, desde que 
respeitados os condicionalismos previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 292.º do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de Janeiro;

2.6 — Autorizar despesas com seguros não previstos no n.º 2 do 
artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, sem prejuízo do 
disposto no mesmo preceito;

2.7 — Autorizar deslocações e transporte, quando em serviço oficial e 
a título excepcional devidamente fundamentado, por avião, no território 
nacional ou no estrangeiro, nos termos do artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 106/98, de 24 de Abril, e pagamento de abonos antecipados ou não, 
nos termos da legislação em vigor e no respeito pelas orientações de-
finidas na Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2006, de 13 de 
Abril.

3 — No âmbito das competências específicas:
3.1 — Homologar os relatórios finais das acções inspectivas, nos termos 

do n.º 2 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 276/2007, de 31 de Julho.
4 — O inspector -geral deverá apresentar -me, com uma periodicidade 

semestral, um relatório síntese com elementos estatísticos e de custos 
relativos aos actos praticados de harmonia com os n.os 1.1. e 1.2. do 
presente despacho.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Julho de 2008, 
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados 
no âmbito dos poderes agora delegados.

29 de Agosto de 2008. — A Ministra da Saúde, Ana Maria Teodoro 
Jorge. 




